teste dia 5/9
1- A sociedade anónima “Acções Sempre Próprias, S.A.”, Apresentava em 01 de Maio de N, a seguinte estrutura de capitais próprios:
Capital  100.000€
Reserva Legal  20.000€
Outras Reservas  40.000€
VN: 1€
À data de 5 de Maio de N, a Assembleia Geral aprovou a aquisição, a título oneroso, de acções próprias, em número igual ao máximo permitido pelas disposições do Código das Sociedades Comerciais, sendo o Valor de Aquisição unitário de 2€, o que implica um decréscimo em valor de capital próprio igual a:
a) 10.000€
b) 20.000€
c) 25.000€
d) 40.000€


2- A sociedade anónima “Contabilistas, S.A.”, à data de 01 de Janeiro de N, era detentora de 10% de capital da sociedade “Conta & Mais Contas, S.A.”.
O capital próprio da sociedade anónima “Conta & Mais Contas, S.A.” apresentava-se decomposto da seguinte forma:
Capital  400.000€
Reserva Legal  70.000€
Outras Reservas  200.000€
Resultados transitados 120.000€
À data de 31 de Dezembro de N, a sociedade anónima “Conta & Mais Contas, S.A.”, apresentou um resultado líquido do período N no valor de 20.000€. 
À data de 30 de Março de N+1, a Assembleia Geral da sociedade anónima “Conta & Mais Contas, S.A.” deliberou sobre a aplicação de resultado líquido do período N, considerando para distribuição aos accionistas, a título de dividendos, o montante mínimo previsto no CSC e será colocado a disposição dos accionistas em 01 de Maio de N+1. Qual o valor dos dividendos atribuídos à sociedade anónima “Contabilistas, S.A.”?
a) 20.000€
b) 19.000€
c) 9.500€
d) 950€


3- Assumindo o pressuposto que a sociedade anónima “Conta & Mais Contas, S.A.” reconheceu Despesas de Desenvolvimento que cumprem as exigências para activo intangível de acordo com a NCRF 6 § 56 a 63, no montante de 10.000€. Qual seria o valor dos dividendos atribuídos à sociedade anónima “Contabilistas, S.A.”? 
a) 19.000€
b) 9.500€
c) 950€
d) 450€
Respostas ao teste dia 5/9

1.
Resposta: alínea b) 20.000€

Verificar as seguintes situações (condicionalismos - sociedade anónima):
1.º -art.º 317.º n.º 2 CSC,  a sociedade não pode adquirir mais que 10% das acções emitidas, salvo excepções (art.317.º)(100.000*0,10= 10.000»» V.N.=1, então 10.000 acções);

2.º -art.º 317.º n.º 4 CSC, a sociedade só pode entregar bens, que nos termos dos artigos 32.º e 33.º, possam ser distribuíveis aos accionistas, devendo o valor destes ser, pelomenos, igual ao dobro do valor a pagar por elas. Temos em reservas livres ou disponíveis (bens distribuíveis), o dobro do valor a pagar (valor a pagar:10.000 acções*2€= 20.000€, o dobro 40.000€ )

3.º -É obrigatório constituir uma Reserva Indisponível de valor igual ao valor escriturado.

– Art. 32.º e 33.º - Não poderá distribuir se:
.Capital Próprio < Soma Capital + Reservas não distribuíveis (antes ou após);
.Excedentes de revalorização não realizados;
.Enquanto os prejuízos não estejam cobertos;
.Enquanto não formar ou reconstruir as reservas impostas por lei.

NCRF 27 §§ 6, 8 e 9 - Quando há uma aquisição de acções próprias, o efeito no capital próprio é uma diminuição pelo valor da aquisição. A quantia a reconhecer deve ser o justo valor da retribuição paga pelo respectivos instrumentos de capital próprio. Logo, neste caso, o valor a reconhecer é de 20.000€.




2.

Resposta: alínea d) 950€

1.º: o que é distribuível artigo 32.º e 33.º do CSC
2.º: Reserva legal já atingiu o valor mínimo exigido por lei? Art.º 295.º CSC (Reter 5% do RLE até a Reserva Legal atingir 20% do capital) Neste caso, ainda não atingiu 400.000€*20%= 80.000€, então tem que reter 5% do RL)
3.º: regra mínimo 50% artigo 294.º CSC

RL 20.000€
Reserva legal (5%*20.000€) – 1.000€
RL distribuível = 20.000€-1.000€=19.000€
Montante mínimo a distribuir: 19.000€*50%=9.500€
Para a sociedade anónima “Contabilistas, S.A.”: 9.500€ * 10%= 950€



3.
Resposta: alínea c) 950€

Art.º 33.º n.º 2 CSC Não podem ser distribuídos aos sócios lucros do exercício enquanto as despesas de constituição, de investigação e de desenvolvimento (NCRF 6 § 56 a 63) não estiverem completamente amortizadas, excepto se o montante das reservas livres e dos resultados transitados for, pelo menos, igual ao dessas despesas não amortizadas. Logo, neste caso, temos valores nas reservas e nos resultados transitados superiores as despesas de desenvolvimento, então, a sociedade não tem que reter o montante de 10.000€ dessas despesas e o RL distribuível será na mesma os 19.000€*50%*10%= 950€.
2.º teste 

1. Em sede de IVA,as frutas Cristalizadas vendidas nas superficies comerciais, estão sujeitas :
a) não estao sujeitas a IVA
b) à taxa intermédia de IVA
c) à taxa reduzida de IVA
d)à taxa normal de IVA


2. A IES compreende:

a) Declaração Anual
b) O registo de Prestação de Contas
c) informação relativa a dados contabilisticos anuais para fins de estatistica
d) nenhuma das anteriores


3. Os pagamentos por conta (PC) são pagos em 3 prestações.Julho, Setembro e Dezembro.
São obrigados a este pagamento as entidades que:
a) tenham volume de negócios  superior a 489 797 euros
b) tenham volume de negócios inferior a 498 797 euros
c) tenham volume de negocios correspondentes a 70%  do do imposto liquidado
d) nenhuma das anteriores

O tópico foi trancado e as respostas correctas são:

1 - b)

Art 18º CIVA, Tabela II CIVA

 2- d)

art 121º CIRC : Declaração Anual

A IES compreende:
-Declaração anual de informação contabilistica e fiscal- art 113 nº1 CIRS e artº 121º do CIRC;
-Registo da prestação das de contas nor termos do Codigo das Sociedades Comerciais (CSC);
-a prestação de informação de natureza estatistica-INE;
- a prestação de informação relativa a dados contabilisticos anuais para fins de estatistica ao Banco de Portugal

A IES é apresentada anualmente até ao 15º dia do 7º mês posterior à data do termo do
exercício económico, independentemente de esse dia ser útil ou não útil.
Isto significa que, nos casos em que o ano económico das empresas coincide com o ano civil, a
IES deve ser entregue até ao dia 15 de Julho do ano seguinte àquele a que as contas respeitam.
Quando não haja essa coincidência, o prazo coincide com o 15º dia do 7º mês posterior à data
do termo do exercício económico.

O novo prazo de entrega da IES/DA foi implementado pelo artº 6º do Decreto-Lei nº
292/2009, de 13 de Outubro e aplica-se às obrigações a cumprir a partir de 01.01.2010.

3 - d)

Art 105º CIRC
1 - Os pagamentos por conta são calculados com base no imposto liquidado nos termos do n.º 1 do artigo 83.º relativamente ao exercício imediatamente anterior àquele em que se devam efectuar esses pagamentos, líquido da dedução a que se refere a alínea f) do n.º 2 do mesmo artigo.

2 - Os pagamentos por conta dos contribuintes cujo volume de negócios do exercício imediatamente anterior àquele em que se devam efectuar esses pagamentos seja igual ou inferior a (euro) 498 797,90 correspondem a 70 % do montante do imposto referido no número anterior, repartido por três montantes iguais, arredondados, por excesso, para euros.

3 - Os pagamentos por conta dos contribuintes cujo volume de negócios do exercício imediatamente anterior àquele em que se devam efectuar esses pagamentos seja superior a (euro) 498 797,90 correspondem a 90 % do montante do imposto referido no n.º 1, repartido por três montantes iguais, arredondados, por excesso, para euros.

Teste 7/9.

1- A Empresa do Norte dedica-se ao fabrico de farinha de milho, tem uma capacidade de produção de 100.000 sacos de farinha de milho/ano. 
Retiraram-se da Contabilidade de N, os seguintes elementos:
-Vendas 38.000 sacos de farinha de milho a 1€ /unidade
-Produção 50.000 sacos de farinha de milho
-Custos Industriais: Matéria-Prima 10.200€; Custos de Transformação Variáveis 9.800€; Fixos 10.000€
-Gastos comerciais e administrativos Variáveis 1.400€; Fixos 1.100€

Sabe-se que a empresa utiliza o sistema de custeio RACIONAL, qual o Resultado Corrente apresentado pela empresa?
a) 12.600€
b) 10.300€
c) 12.700€
d) 11.500€


2- A Empresa "Acesso à OTOC" vendeu no ano N 20.000 unidades do produto A a 200€ cada.
A contabilidade forneceu os seguintes dados:

Produção:
Custos Fixos Mensais  100.000€
Custos Variáveis por Unidade 40€

Administração:
Custos Fixos Mensais  60.000€

Distribuição:
Custos Fixos Mensais  35.000€
Custos Variáveis por Unidade 10€

Financeiros:
Custos Fixos Mensais  5.000€

Não houve variação de stocks.

Qual o Ponto de Equilíbrio em valor para o produto A no ano N?

a) 3.000.000€
b) 2.500.000€
c) 3.200.000€
d) 3.500.000€


3- Assumindo os dados do enunciado da questão 2. Quantas unidades a empresa precisa de vender para obter um resultado antes de impostos no ano N de 135.000€?

a) 16.900 unidades
b) 15.500 unidades
c) 15.000 unidades
d) 16.400 unidades

O teste foi trancado e as respostas correctas são:

1 - d) 11.500€

Sistema de custeio Racional: Custos Fixos a incorporar= Custos Fixos Industriais*(Produção Real/Produção Normal)
10.000€*(50.000/100.000)= 5.000€

Custo Industrial Não Incorporado(CINI)= 10.000€ - 5.000€= 5.000€

Custo Industrial(CI)= MP + CT = 10.200€ + 9.800 + 5.000= 25.000€

Custo Industrial dos Produtos Acabados(CIPA) unitário= (EIPVF+CI-EFPVF)/Produção= (0+25.000€-0)/50.000= 0,5€/unidade

Vendas=38.000*1€= 38.000
-CIPV=Q.Vendidas*CIPA unitário=38.000*0,5€=19.000€
-CINI= 5.000€
-CNI= 1.400€+1.100€=2.500€
Resultado Corrente= 38.000€-19.000€-5.000€-2.500€= 11.500€
 
2 - c) 3.200.000€

 N.B.: o pedido refere-se ao PE em valor NO ANO N, logo, temos que multiplicar o valor total dos custos fixos mensais por 12 meses

Não houve variação de stocks, significa que Quantidades Vendidas=Quantidades Produzidas

Vendas= 20.000*200€=4.000.000€
C.Variáveis=(40€+10€)*20.000=1.000.000€

Margem Contribuição %(MC%)= (Vendas-C.Variáveis)/Vendas = (4.000.000€-1.000.000€)/4.000.000€=0,75

C.Fixos MENSAIS= 100.000€+60.000€+35.000€+5.000€=200.000€
C.Fixos ANUAIS=200.000€*12 meses= 2.400.000€

Ve=C.FixosANUAIS/MC% = 2.400.000€/0,75=3.200.000€


3 - a) 16.900 unidades

Qe=(R+C.Fixos anuais)/(PV1-CV1)
Qe=(135.000€+2.400.000€)/(200€-50€)=16.900 unidades

 Teste  8/9/2011

1- A empresa A, S. A. celebrou, em 1 de Outubro de X0, um contrato de aluguer de longa duração cujo objecto foi uma viatura ligeira de passageiros.
- O contrato de aluguer é de 26 870,05 (IVA incluído à taxa de 21 %, não recuperável), com uma duração de 48 meses e 47 rendas mensais antecipadas na quantia de 499,74 mais IVA à taxa de 21 %. 
- No fim do período contabilístico, a amortização é calculada tendo por base a política da empresa para as viaturas. 
- Suponha que a política de amortização da empresa é usar o método das quotas constantes (em linha recta) e a taxa de amortização de 25 % (vida útil esperada de 4 anos). 

- Qual o lançamento a efectuar pela depreciação do período?

a) Debitar 642/ Creditar 438 por 6717,51€
b) Debitar 643/ Creditar 448 por 6717,51€
c) Debitar 643/ Creditar 448 por 5551,66€
d) Nenhuma das anteriores


2- A TOC Andreia passa mensamente um recibo verde ao seu único cliente no valor de 850 euros.
A TOC está:
a) sujeita a retenção na fonte de 21,5%
b) sujeita a retenção na Fonte de 21,5% e de IVA de 23%
c) isenta de retenção na fonte e de IVA
d) sujeita a IVA mas não retenção na fonte

3- A TOC Andreia passa recibos à entidade a quem presta em exclusivo os seus serviços mensalmente 850 euros.
O valor retido pela entidade pagadora é de :
a) 182, 75 euros
b) 140,25 euros
c) 170 euros
d)esta isenta de retenção

Resoluçao 8/9
1 - b)

26870,05 * 0,25 = 6714,51€
Norma Contabilística: NCRF 9 – Locações.
Regras Fiscais: Artigo 34.º, n.º 1, alínea e), do Código do IRC; Artigo 45.º, n.º 1, alínea h), do Código do IRC.
O custo de amortização (depreciação) de viaturas ligeiras de passageiros ou mistas só é dedutível até um custo de compra ou de reavaliação de inferior a valor fixado anualmente por Portaria do Ministério das Finanças.
Os custos (nomeadamente, as amortizações, rendas ou alugueres, seguros, custos com manutenção e conservação, combustíveis e impostos incidentes sobre a sua posse ou utilização) com viaturas ligeiras de passageiros ou mistas são tributados autonomamente à taxa correspondente a 10 %.
A tributação autónoma será de 20 % da taxa normal de IRC, se se tratar de viaturas ligeiras de passageiros ou mistas cujo custo de compra seja superior ao valor fixado anualmente por Portaria do Ministério das Finanças e a empresa tenha apresentado nos dois períodos anteriores prejuízos fiscais.

2 -  b)

Andreia passa 12 recibos de 850 euros (850*12=10200 euros).Como ultrapassa o limite dos 10.000 euros previstos no art 53º do CIVA

ARTIGO 53.º - Âmbito de aplicação

 1 - Beneficiam da isenção do imposto os sujeitos passivos que, não possuindo nem sendo obrigados a possuir contabilidade organizada para efeitos de IRS ou IRC, nem praticando operações de importação, exportação ou actividades conexas, nem exercendo actividade que consista na transmissão dos bens ou prestação dos serviços mencionados no anexo E ao presente Código, não tenham atingido, no ano civil anterior, um volume de negócios superior a (euro) 10000.

Estão dispensados de retenção na fonte, os rendimentos da categoria B:

-         Cujo montante anual seja inferior a € 9975,96 (*), excepto os referente a comissões por intermediação na celebração de quaisquer contratos;

-         Que respeitem a reembolso de despesas efectuadas em nome e por conta do cliente ou a reembolso de despesas de deslocação e estada, devidamente documentadas, correspondentes a serviços prestados por terceiros e que sejam, de forma inequívoca, directa e totalmente imputáveis a um cliente determinado;

Estas dispensas de retenção são facultativas, devendo os titulares exercer o direito mediante aposição, nos recibos de quitação das importâncias recebidas, da seguinte menção: «Sem retenção, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro». 

3 - A)


850 euros * 21,5 % =  182, 75 euros

As taxas a que o contribuinte da Categoria B de IRS e no Regime Simplificado estará sujeito:

-         16,5% : propriedade intelectual ou industrial ou da prestação de informações respeitantes a uma experiência adquirida no sector industrial, comercial ou científico, quando auferidos pelo seu titular originário
-         21,5%, tratando-se de rendimentos decorrentes das actividades profissionais
-         11,5%, prestação de serviços não incluídos nas alíneas anteriores, e eventuais  subsídios ou subvenções no âmbito dessas prestações de serviços e actos isolados referentes só a prestação de serviços

ARTIGO 101.º - Retenção sobre rendimentos de outras categorias (CIRS)

1 - As entidades que disponham ou devam dispor de contabilidade organizada são obrigadas a reter o imposto, mediante a aplicação, aos rendimentos ilíquidos de que sejam devedoras e sem prejuízo do disposto nos números seguintes, das seguintes taxas:

    a) 16,5 %, tratando-se de rendimentos da categoria B referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, de rendimentos das categorias E e F ou de incrementos patrimoniais previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 9.º;
    b) 21,5 %, tratando-se de rendimentos decorrentes das actividades profissionais especificamente previstas na tabela a que se refere o artigo 151.º;
    c) 11,5 %, tratando-se de rendimentos da categoria B referidos na alínea b) do n.º 1 e nas alíneas g) e i) do n.º 2 do artigo 3.º, não compreendidos na alínea anterior.

9/9/2011

1- A sociedade “Reconciliação Bancária, Lda.” possuía, em 31 de Julho de N, um saldo de 20.100€ na conta 121 – Depósito à ordem – Banco do Norte. No extracto bancário constava um saldo de 9.325,50€.
Dados Complementares:
-A renovação do cartão de crédito no valor de 100€ ainda não tinha sido registada pela empresa;
-Estavam por registar juros no valor de 300€. Retenção IRC de 21,5%;
-O recâmbio bancário da letra de valor nominal de 3.000€ com encargos bancários no valor de 250€ ainda estava por contabilizar; 
-Estava por registar a amortização do empréstimo bancário no valor de 9.500€;
-Estava registado na empresa o cheque n.º 12345 no valor de 2.000€ e não constava no extracto bancário;
-Estava registado na empresa um depósito no valor de 160€ efectuado no dia 28 de Julho de N e não constava no extracto bancário.
Qual o saldo final da conta 12 após reconciliação bancária?

a) 16.985,50
b)   7.550,00
c)   7.250,00
d)   7.485,50



2- A empresa “Descontos Sucessivos, Lda.” vendeu em Dezembro de 2010 mercadorias nas seguintes condições:
-300 unidades a 50€/unidade
-Descontos sucessivos de 3% + 2%
-Despesas de transporte 25€
-IVA à taxa normal
Qual o valor total a pagar pelo cliente?

a) 17.272,75€
b) 17.558,25€
c) 17.283,64€
d) 17.569,32€

3- A empresa “Descontos Financeiros, Lda.” Com sede em Viana do Castelo, emitiu uma factura/recibo em Maio de 2011, que incluía os seguintes elementos:
-Valor facturado 300€
-Desconto financeiro de pronto pagamento de 2%
-IVA a taxa normal  
Qual o total da factura?

a) 361,62€
b) 232,26€
c) 235,20€
d) 369,00€

Resolução 9/9

1- alínea d)   7.485,50

Juros   300*21,5%=64,5 »» 300-64,5= 235,5

Saldo empresa em 31 de Julho de 2011   20.100
Renovação do cartão de crédito   -       100
Juros            +       235,5
Recâmbio e encargos      -             3.250
Amortização do empréstimo      -             9.500   
Saldo final         +            7.485,5

Saldo Banco em 31 de Julho de 2011        9.325,5
Cheque            -     2.000
Depósito            +        160
Saldo final         +     7.485,5


2- alínea c) 17.283,64€

Valor ilíquido: 300*50= 15.000€
Desconto 3%: 15.000*0,03= - 450€
Total = 15.000-450=14.550€
Desconto 2%: 14.550*0,02= -291€
Valor Líquido: 14.550-291= 14.259€
Despesas de transporte: +25€
Total = 14.259+25 = 14.284€
IVA 21% = +2.999,64€      ATENÇÃO: data da venda, Dezembro 2010 - Iva em vigor 21%
Total a Pagar = 14.284+2.999,64 = 17.283,64 


3- alínea a) 361,62€

Desconto: 300€*0,02= 6€
Valor líquido: 300€ - 6€ = 294€
IVA: 294€*23%= 67,62€
Total da factura: 294€+67,62€= 361,62€

10/9/2011
1- A enfermeira Antónia passa recibos verdes todos os meses à clínica Saúde e Bem Estar, SA todos os meses. O valor retido pela clínica tem de ser entregue ao estado:
a) no final do ano
b)até dia 15 do mês seguinte
c) até dia 20 do mês seguinte
d) até dia 10 do mês seguinte

2- As permutas de bens imóveis são tributadas:
a) em sede de IMT, pelos valores declarados na escritura
b) em sede de IMI, pela diferença entre os valores patrimoniais
c) Em IMT, pelos respectivos valores patrimoniais 
d) em IMT, pela diferença declarada de valores, quando superior à diferença entre os valores patrimoniais tributários

3- Dois amigos fizeram uma permuta. O Gil entregou um terreno ao André e recebeu uma loja. O terreno vale 100 00 euros e a loja 75 000 euros, mas os valores patrimoniais foram fixados em 80 000 euros e 70 000 euros respectivamente.
a) o Gil paga o IMT sobre os 70 000 €
b) o Gil paga IMT Sobre os 20 000€
c) o André paga IMT sobre os 15 000€
d) o André paga IMT sobre os 100 000€

Resolução 10/09/2011

1- c)

Artigo 98.º CIRS

Retenção na fonte - regras gerais

2 - As quantias retidas devem ser entregues em qualquer dos locais a que se refere o artigo 105.º, nos prazos indicados nos números seguintes.
3 - As quantias retidas nos termos dos artigos 99.º a 101.º devem ser entregues até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foram deduzidas

e ver também :



Artigo 94.º CIRC

Retenção na fonte

 

1 — O IRC é objecto de retenção na fonte relativamente aos seguintes rendimentos obtidos em território português:
a) Rendimentos provenientes da propriedade intelectual ou industrial e bem assim da prestação de informações respeitantes a uma experiência adquirida no sector industrial, comercial ou científico;
b) Rendimentos derivados do uso ou da concessão do uso de equipamento agrícola, industrial, comercial ou científico;
c) Rendimentos de aplicação de capitais não abrangidos nas alíneas anteriores e rendimentos prediais, tal como são definidos para efeitos de IRS, quando o seu devedor seja sujeito passivo de IRC ou quando os mesmos constituam encargo relativo à actividade empresarial ou profissional de sujeitos passivos de IRS que possuam ou devam possuir contabilidade;
d) Remunerações auferidas na qualidade de membro de órgãos estatutários de pessoas colectivas e outras entidades;
e) Prémios de jogo, lotarias, rifas e apostas mútuas, bem como importâncias ou prémios atribuídos em quaisquer sorteios ou concursos;
f) Rendimentos referidos na alínea d) do n.º 3 do artigo 4.º obtidos por entidades não residentes em território português, quando o devedor dos mesmos seja sujeito passivo de IRC ou quando os mesmos constituam encargo relativo à actividade empresarial ou profissional de sujeitos passivos de IRS que possuam ou devam possuir contabilidade;
g) Rendimentos provenientes da intermediação na celebração de quaisquer contratos e rendimentos de outras prestações de serviços realizados ou utilizados em território português, com excepção dos relativos a transportes, comunicações e actividades financeiras.

 

2 -D)


CIMT
Art 2º
1 - O IMT incide sobre as transmissões, a título oneroso, do direito de propriedade ou de figuras parcelares desse direito, sobre bens imóveis situados no território nacional.
estamos perante uma permuta- ver art 4º al c)
Art 2º, nº 5 al b).

Art 12, nº 4, regra 4:

4 - O disposto nos números anteriores entende-se, porém, sem prejuízo das seguintes regras:
4.ª Nas permutas de bens imóveis, toma-se para base da liquidação a diferença declarada de valores, quando superior à diferença entre os valores patrimoniais tributários;



3 -  D)

Estamos perante uma permuta - art 4, al c) do CIMT
O contrato de permuta é sujeito a IMT- Art 2º nº 5 al b) do CIMT

Cálculos:
Valores declarados: 100 000- 80 000= 25 000
Valor Patrimonial Tributário: 80 000- 70 000= 10 000 

O valor patrimonial da operação será sobre a diferença  maior entre os valores declarados ou VPT. (Art 12º nº 4 regra 4)
O sujeito passivo é o André, pois foi ele quem recebeu o bem de maior valor.
12/09/2011
A empresa “Impostos Diferidos, S.A.”, procedeu no período N, após o cálculo da depreciação do período, a uma revalorização permitida legalmente (ao abrigo de diplomas de carácter fiscal) a um conjunto de máquinas cujo custo de aquisição foi de 50.000€ e aplicou um coeficiente de 1,5. As depreciações acumuladas em N ascendem a 15.000€ e são depreciadas a uma taxa de 10% ao ano. Considere uma taxa de IRC de 25%.

1- Qual o valor do excedente de Revalorização?

a) 75.000€
b) 22.500€
c) 52.500€
d) 17.500€


2- Qual o valor da Base Contabilística (BC) e da Base Tributável (BT), respectivamente?

a) BC= 52.500€; BT= 45.500€
b) BC= 50.200€; BT= 45.000€
c) BC= 42.500; BT= 40.000€
d) BC= 51.800; BT= 41.500€


3- Qual a diferença temporária tributável (DTT) e o passivo por imposto diferido (PID), respectivamente?

a) DTT= 6.500€; PID= 1.700€
b) DTT= 7.000€; PID= 1.750€
c) DTT= 5.000€; PID= 1.000€
d) DTT= 6.000€; PID= 1.500€

Resolução 12/09/2011

1 - d) 17.500€

NCRF 7 §§ 39 a 42
50.000*1,5= 75.000 acrescer a conta 433 (75.000 – 50.000) = 25.000
15.000*1,5= 22.500 acrescer a conta 438 (22.500 – 15.000) =   7.500
Excedente de Revalorização 25.000-7.500= 17.500€ 


2- a) BC= 52.500€; BT= 45.500€

Base Contabilística (Justo valor) = 75.000-22.500 = 52.500€
Base Tributável= [(anterior quota de depreciação + excesso de depreciação aceite fiscalmente)*Vida útil remanescente
BT= [5.000 + (7.500-5.000)*60%]*7 anos = 45.500€
Depreciação do período= 75.000 * 10%= 7.500

3- b) DTT= 7.000€; PID= 1.750€

Revalorizações ao abrigo de diplomas de carácter fiscal art.º 15.º n.º 2 do D.R. n.º 25/2009 
NCRF 25 §§ 5, 15, 20, 55 a 60 

Diferença temporária tributável (corresponde ao excedente de revalorização não aceite fiscalmente) = 17.500*40%= 7.000€   ou  BC-BT= 52.500-45.500= 7.000€
PID = Diferença temporária tributável * Taxa IRC
PID= 7.000*25%= 1.750€

Teste 13/09/2011
1- A empresa "Estantes & Estantes, Lda" produziu e vendeu 90.000 estantes, ao preço unitário de 80€ cada. A margem de cobertura foi de 30% e obteve um resultado de 90.000€. 

Qual o ponto de equilíbrio em quantidade?
a) 90.200 unidades
b) 86.250 unidades
c) 90.000 unidades
d) 80.200 unidades 

2- A Empresa “FORÇA COLEGAS!!!, Lda.” utiliza o Sistema de Custeio Padrão e a produção normal da empresa é de 65 lotes por mês, cada lote tem 150 unidades do produto BOA SORTE. Para a produção normal os custos fixos foram orçamentados por 10.000€. A empresa utiliza o critério valorimétrico do FIFO. A produção foi de 60 lotes e foram consumidos 20.000 Kgs de materiais.
Para fabricar um lote do produto BOA SORTE foi estabelecido o seguinte:
Materiais  320 Kgs a 4€/Kg
MOD  80 Hs a 3,5€/H

No final do mês de Abril verificaram-se as seguintes despesas:
Compras de Materiais:
7.500 Kgs a 3,5€/Kg
6.000 Kgs a 4,2€/Kg
11.500 Kgs a 4€/Kg
25.000 Kgs

Qual o desvio de preço e de quantidade de materiais, respectivamente?

a) 2.550 favorável; 3.200 desfavorável
b) 2.550 desfavorável; 3.200 favorável
c) 2.000 favorável; 3.500 desfavorável
d) 2.000 desfavorável; 3.500 favorável

3- Assumindo os dados do enunciado da questão 2 e sabendo que no final do mês de Abril, verificou-se o seguinte:

MOD:
1.500 Hs a 3,5€€/H
1.300 Hs a 3€/H
1.200 Hs a 3,8€/H
1.000 Hs a 2,7€/H
5.000 Hs

Qual o desvio de preço (taxa) e de quantidades (tempo) de MOD, respectivamente?

a) 500 desfavorável; 1.000 favorável
b) 500 favorável; 1.000 desfavorável
c) 1.090 favorável; 700 desfavorável
d) 1.090 desfavorável; 700 favorável

Resolução 13/09/2011

1 - b) 86.250 unidades
Vendas= 90.000*80€= 7.200.000€

MC%=(Vendas-C.Variáveis)/Vendas
30%=(7.200.000€-C.Variáveis)/7.200.000€
7.200.000€*0,30=7.200.000€-CV
C.Variáveis=7.200.000€-2.160.000€=5.040.000€
C.V.unitário=5.040.000€/90.0000=56€ unidade

R=Vendas-Custos Fixos-Custos Variáveis
R=Qv*PV1-CF-Qv*CV1
R=Qv(PV1-CV1)-CF
90.000€=90.000(80€-56€)-CF
C.Fixos=2.070.000€

Qe=CF/(PV1-CV1)
Qe=2.070.000€/(80€-56€)
Qe=86.250 unidades


2 - a) 2.550 favorável; 3.200 desfavorávelDesvio de Preço= Qr*Pr-Qr*Pp
(7.500*3,5+6.000*4,2+6.500*4) – (20.000*4) = - 2.550 (F)

Desvio de Quantidade= Pp(Qr-Qp)
4(20.000 – (320*60)= +3.200 (D)


3 - c) 1.090 favorável; 700 desfavorável
Desvio de preço (taxa)= Hr*Tr – Hr*Tp
(1.500*3,5+1.300*3+1.200*3,8+1.000*2,70) – (5.000*3,5) = 16.410 – 17.500=
 -1.090 (F) 

Desvio de quantidade (tempo/H)= Tp(Hr-Hp)= 3,5(5.000-(80*60))= +700 (D)
Teste 14/09/2011
1 - A Frescura do Norte é uma empresa nacional que se dedica à comercialização de produtos hortofruticolas por grosso. Os produtos vendidos são acondicionados em embalagens de plástico.

Numa das facturas emitidas a um cliente Nacional, consta:
120 kg de maças ao preço unitário de € 0,80
5 Embalagens ao preço unitário de € 5 – “Foi acordado a sua devolução”

Relativamente à taxa de IVA a aplicar na factura, será:
a)   Taxa reduzida
b)   Taxa normal
c)   Taxa reduzida para as maças e taxa normal para as embalagens
d)   Taxa reduzida para as maças e sem IVA para as embalagens


2 – A Frescura do Norte recebeu do seu cliente Pingo Bom uma Nota de Débito referente ao desconto de compras (rappel), no valor de € 1.000.
Em termos de IVA é uma operação:
a) Tributável à taxa reduzida
b) Tributável à taxa normal
c) Excluído de tributação
d) Nenhuma das anteriores


3 – Para entregar os produtos vendidos a um cliente com sede em Espanha, a Frescura do Norte contratou uma empresa de transportes com sede em Portugal, para efectuar o transporte das mercadorias de Portugal para Espanha.

O transporte das mercadorias é uma operação:
a) Isenta de imposto
b) Tributável à taxa normal
c) Tributável nos km percorridos em Portugal
d) Nenhuma das anteriores
 

Resolução 14/09/2011
1 - d) Taxa reduzida para as maças e sem IVA para as embalagensMaças - Taxa reduzida, conforme Lista I verba 1.6.4 do CIVA
Embalagens -  estão excluídas de tributação conforme alínea d do n.º 6 do artigo 6º do CIVA. Contudo, a não devolução das embalagens retornáveis pelo cliente nos prazos e condições acordadas determina que se considerem efectivamente vendidas e como tal tributadas, procedendo-se nessa altura ao registo contabilistico da venda.

2 - c) Excluído de tributação em conformidade com a al. 6) do n.º 6 do artigo 16 do CIVA.

3 - a) Isenta de imposto, de acordo com a al. q) do artigo 14 do CIVA.

Teste 15/09/2011
1- A sociedade contabilistas.net adquiriu, em 05 de Janeiro de 2011, 50% do capital da sociedade SNC, S.A. por 100.000,00, o justo valor dos activos e passivos É de 125.000,00. Qual a a contabilização:

a)   412 – 125.000,00 em contrapartida da 12 – 100.000,00 e 7858 – 25.000,00
b)   412 – 100.000,00 em contrapartida da 12 – 100.000,00
c)   412 – 125.000,00 em contrapartida da 12 – 125.000,00
d)   412 – 100.000,00; e 6858 – 25.000,00 em contrapartida da 12 – 125.000,00 


2 - A sociedade Está na Boa, S.A tem uma participação financeira correspondente a 65% no capital social da sociedade Sempre a Andar, SA adquirida no ano de 2009 pelo seu valor nominal. 
A sociedade Sempre a Andar, S.A. no ano de 2010 tinha como capitais próprios o seguinte: 

51 Capital – 1.500.000,00 
55 Reservas - 900.000,00
81 Resultado Liquido do período –(205.000,00)

Qual o saldo da conta 412 - Investimentos em associadas em 31/12/2010, nas contas individuais:

a) 1.679.000,00 €.
b) 1.560.000,00 €.
c) 1.426.750,00 €.
d) Nenhuma das anteriores.



3- A Sociedade TOC Ao Dispor, Lda tinha a seguinte informação em Fevereiro de 2011 antes de efectuar a reconciliação bancária:

Saldo da contabilidade em 28 / 02/ 2011: 70035 euros
Transferência relativa a um cliente: 15000 euros
Juros devedores: 2000 euros
Cheques pendentes: 20000 euros

o saldo que constava no extracto bancário a essa data era de:

a) 107035 euros
b) 15035 euros
c) 103035 euros
d) 67035 euros

Resolução 15/09/2011
1 - a) NCRF 13 

2- c) 2.195.000,00 * 65% = 1.426.750,00 €

3 - c) resolução:S contabilidade= 70035
Transferência relativa a um cliente: 15000 euros ( soma ao saldo da contab, uma vez que estava reflectido no banco)
Juros devedores: 2000 euros ( soma ao saldo da contab)
Cheques pendentes: 20000 euros (ainda não estava refectido no banco)

saldo no banco= 70035+15000-2000+ 20000=103035 euros
Teste 16/09/2011

1- A empresa “TOC para Sempre, Lda.” dedica-se a produção de janelas. É normal obter-se 10% do número de peças com defeito.
Fabricaram-se 1.100 janelas, o que originou os seguintes custos:
MP  3.000.000€
Custo de Transformação  1.500.000€
No final da produção obtiveram 1.050 janelas sem defeitos e 50 com defeito, que foram vendidas por um valor global de 5.000€.
Qual o custo unitário aproximado das janelas sem defeito?

a) 4.281€
b) 4.502€
c) 4.670€
d) 4.253€


2- Assumindo os dados do enunciado da questão 1, mas terem detectado 115 janelas com defeito (e não as 50 inicialmente detectadas) e o valor de venda dessas janelas somarem 10.000€.
Qual o custo unitário aproximado das janelas defeituosas Normais?

a) Defeituosas Normais: 90,96€
b) Defeituosas Normais: 4.500€
c) Defeituosas Normais: 86,96€
d) Defeituosas Normais: 4.535,79€


3- Assumindo os mesmos pressupostos da questão 2. Qual o custo unitário das janelas defeituosas Anormais?

a) Defeituosas Anormais: 4.500,00€
b) Defeituosas Anormais: 90,96€
c) Defeituosas Anormais: 4.535,79€
d) Defeituosas Anormais: 86,96€

Resolução 16/09/2011

1 - a) 4.281€
Custo produção= 3.000.000+1.500.000= 4.500.000
Valor de venda dos defeituosos= - 5.000
Custo produção das peças sem defeito = 4.495.000
Custo unitário 1.050 janelas = 4.280(95)


2 - c) Defeituosas Normais: 86,96€ 
3 - c) Defeituosas Anormais: 4.535,79€
Cálculos questão 2 e 3

Defeituosos Normais= 1.100*10%=110
Defeituosos Anormais= 115-110=5
Sem defeito= 1.100-115=985

Venda unitária = 10.000/115 janelas= 86,95(6) = Custo unitário das janelas defeituosas Normais  (lucro nulo)

Custo de produção= 4.500.000€
Valor da venda dos defeituosos Normais= 110*86,95(6)= -9.565€
Custo de Produção das janelas sem defeito e das def. Anormais= 4.500.000-9.565= 4.490.435€
Custo unitário das Janelas sem def. e com def. Anormal (985+5)= 4.490.435/990= 4.535,792929
Teste 17/09/2011
1- A empresa X exerce uma actividade tributada, O IVA suportado pela empresa na aquisição de gasolina:
a) É sempre dedutível
b) Nunca é dedutível
c) Só é dedutível quando se trata de uma empresa revendedora de combustíveis
d) É sempre dedutível se a gasolina não se destinar a viatura de turismo


2- O Arquitecto Mendes elaborou para o Sr. Manuel, ambos portugueses, um projecto para construção de um imóvel em Espanha, em relação ao IVA esta operação:
a) É tributada em território nacional
b) Não é tributada em território nacional
c) Não é tributada na comunidade  
d) Nenhuma das anteriores


3- O Engenheiro Jonathan, francês, realizou um projecto relativo a um prédio situado em Viana do Castelo e facturou os seus serviços a empresa de construção civil “Viana Bela, Lda.”, portuguesa, em relação ao IVA esta operação:
a) É tributada em território nacional
b) Não é tributada em território nacional
c) É tributada na comunidade  
d) Nenhuma das anteriores

Resolução 17/09/2011

1 - c) Só é dedutível quando se trata de uma empresa revendedora de combustíveis - alínea a) n.º 2 do art.º 21 do CIVA

2 - b) Não é tributada em território nacional (localizada em Espanha) - Alínea a) n.º 7 do art.º 6.º do CIVA 

3 - a) É tributada em território nacional
Teste 19/09/2011
A empresa Contabilistas SA, divulgou as suas DF e à data de 31 de Dezembro de N apresentava a seguinte informação:


                                   N                           N-1
Activo Não Corrente
AFT:                     5.674.714,48         5.752.728,01
A Int:                   5.228,52                3.875,71
Part Financeiras: 3.970.773,22         3.509.709,52
Out Act Fin:         1.169.591,43          244.588,37

Activo Corrente
Inventários:       3.886.709,17        1.640.591,73
Clientes:            26.517.075,96      23.523.097,57
Out act Financ:   10.000,00             -
Caixa e DO.        188 050,08         16.665,63

Capital Proprio:
Capital:              12.500.000,00      10.000.000,00
R Legais:             1.242.001,98         1.211.018,78
Ex valorização:      172.612,97            172.612,97
RLE:                       874.776,29            619.663,90

Passivo corrente:
Fornecedores:      5.941.348,68          3.967.480,20
finan obtidos:      10.857.009,87        8.062492,38

Rendimentos e Gastos:
Vendas e Serviços:    35.818.107,01      34.598.767,19
CMVMC:                     10.516.407,33       10881926,73
FSE:                          16.347.663,40       15.022.520,71
G Pessoal                 7.811,278,22           8.215.934,60

G dep e am:              785.398,35               1.011.094,10

Outras Informações:
IVA Liq: 2.005.863,03
IVA Ded Inv + FSE: 1.523.016,91
IVA Ded Imob: 89.542,34

1.  No que respeita à Demonstração de fluxos de Caixa, o valor valor dos pagamentos ao pessoal é:
a) 7.811.278,22
b)  404.656,40
c)  8.215.934,60
d) nenhuma das anteriores

2. No que respeita à Demonstração de fluxos de Caixa, o valor valor dos recebimentos de clientes é de :

a) 32.824.128,62
b) 23.523.097,57
c)  26.517.075,96
d)  34.829.991,65

3. No que respeita à Demonstração de fluxos de Caixa, o valor valor dos pagamentos a Fornecedores é de :

a) 10.788.656,29
b) -1.973.868,48
c) 28.659.336,60   
d)  3.967.480,20
Resolução 19/09/2011

1 - a)
Ver NCRF 2 e IAS 7

uma vez que não há refência a Remunerações a liquidar, nem saldo na Conta 26- pessoal, considera-se apenas o valor dos gastos de pessoal referentes ao exercício.

2 - d)
Ver NCRF 2 e IAS 7

23.523.097,57   Saldo Inicial de clientes (balanço N-1)
35.818.107,01   Vandas N
2.005.863,03   IVA Liq
-26.517.075,96   Saldo Final de clientes (balanço N)
34.829.991,65   Total

3 - C)
Ver NCRF 2 e IAS 7
   
3.967.480,20   Saldo inicial fornecedores (balanço N-1)
12.762.524,77   Compras
16.347.663,40   FSE
1.523.016,91   Iva Dedutivel
-5.941.348,68   saldo final fornecedores (balanço N)
28.659.336,60   

Compras:
-1.640.591,73   Inventário  inicial de Compras
3.886.709,17   Inventário Final de Compras
10.516.407,33   CMVMC
12.762.524,7
Teste  20/09/2011
1-  A sociedade Pão Quente Todos Os Dias, Lda utiliza o sistema de custeio racional para a valorização do seu pão "biju".
 As suas instalações estão preparadas para 6000 tabuleiros de pão "biju". No período N a empresa produziu 4500 tabuleiros, tendo vendido 4400 tabuleiros a 30,00 euros cada.Nesse mesmo período, utilizou MP no valor de 18500 euros e Mao de Obra e Gastos Fabris variáveis de 26200 euros.
 Não houve variação de existências e os Custos Fixos Fabris totalizaram 24400 euros. Os custos comerciais variáveis e fixos somaram 11760 e 21000 euros respectivamente. Os custos administrativos totalizaram 22500.
 O resultados antes de impostos é:
 a) 35140 €
 b) 9040€
 c) 12640 €
 d) nenhuma das anteriores 

2-  A empresa Confecções, Lda para produção de 5000 unidades de fechos prevê um custo padrao de :
 4000 m de matéria prima a 3 euros/metro.
 Sabendo que a produção real foi de 6200 unidades e que foram adquiridos 4500m de MP por 13725 euros. Ei da materia prima eram nulas e a Ef de 366 euros. 
 O desvio preço da MP foi de:
 a) 10 euros desfavorável
 b) 225 euros desfavorável
 c)219 euros desfavorável
 d) 480 euros favorável

3-  Qual o melhor método para tomada de decisões:
 a) Custeio Racional
 b) Custeio Total
 c) Custeio variável
 d) todas em conjunto
Resolução 20/09/2011
1 - B 
Resolução:[

b]Sistema custeio Racional:

Produção: 4500 tabuleiros + x euros
Venda: 4400 tabuleiros + 30 euros=132 000 euros
MP: 18500
GFab: 26200 euros
CFab Fixos: 24400
CComerciais Variaveis: 21000
Custos Administrativos: 22 500

CV= G Fab Var (26 200) + MP (18 500 ) =  9.93     
                           Produção (4500)                                        
CF=      Produção efectiva(4500)  * CFab Fix =18300
           Prod normalizada(6000)

18300/ 4500 = 4.07

CT= 9.93 + 4.07 = 14 euros

Resultado:
Vendas: 4400 * 30=132000
Custos Variáveis: 4400  * 14= 61600
_______________
70400 euros
- 6100 euros (24400-18300)
-  55260 euros  (11760 (C Com fixos) +  21000( C Com Var ) + 22500 (C Adm) 
__________
9040 euros (resultado)


2 - c)
Resolução:
1º passo

4000m-----5000 fechos
x------------6200 fechos

x= 4960 m

2º passo
Pr= 13750/4500m= 3,05 euros

ef= 366 euros/ 3,05 = 120 m
foram adquiridos 4500 m e gastos 4380 m ( 4500-120)

3º passo

var P= Qr(Pr-Pp) = 4380 ( 3,05 * 3,00) = 219 euros desfavoravel

3 - c)
Custeio Variável= C. Variaveis de produção+ C. Fixos- Custos do periodo 
é o melhor sistema de custeio para a tomada de decisão. Os custos do periodo sao imputados directamente no resultado.

Custeio Racional= C variaveis de produção + custos fixos conforme o coeficiente de actividade

Custeio Total= C variaveis de produção + C Fixos de produção

C Total                                  C Racional                                C variavel
Vendas                                      Vendas                                       Vendas
- custo das vendas             - custo das vendas                           - custo das vendas   
- custo de distribuiç              Resultados                               Margem Contribuição
- custos administrativos      - custos Ind não incorporados                    -C. Fixos
Resultados                          R Bruto                                            Resultados
Teste 21/09/2011
João recebeu no ano de 2011, a quantia de 500 000€ a título de compensação pela cessação de um contrato de arrendamento. 

1- Esta quantia é qualificada como rendimento da Categoria:
a) B
b) E
c) F
d) G

2- Este rendimento:
a) é de englobamento obrigatório
b) só é englobado 16,5% deste rendimento
c) não são englobados para efeitos de tributação
d) nenhuma das anteriores

3- António e esposa alienaram em 2010 a sua casa de habitação por 200 000€ que haviam adquirido em 2004 por 150 000€.
Nesta data amortizaram o total do empréstimo que tinham contraído para a aquisição da habitação, no valor de 50 000€.
Neste mesmo ano adquiriram outro imóvel para habitação no valor de 150 000€, e recorreram ao novo empréstimo no montante de 50 000€.
O valor a tributar vai ser de:
a) 36 500€
b) 12 154,50€
c) 8 325€
d) 6 077,25€

Resolução 21/09/2011
1 - d) G
As quantias auferidas pela cessação de um contrato de arrendamento têm a natureza de indemnizações por danos emergentes não comprovados, pelo que se enquadram na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º do CIRS, sendo, por isso, qualificadas como rendimentos da Categoria G.
 
2 - a) é de englobamento obrigatório
Este rendimento, porque não está excluído do englobamento pelo n.º 3 do artigo 22.º do CIRS, é de englobamento obrigatório e, portanto, deve ser incluído na respectiva declaração de rendimentos do ano do pagamento, artigo 9.º, n.º 4 do CIRS.
Sendo este rendimento pago por uma entidade que tenha ou deva ter contabilidade organizada, é sujeito a retenção na fonte à taxa de 16,5%, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 101.º do CIRS
 
3 - d) 6 077,25€

1º - Cálculo da mais-valia:
V.Realização – (V. aquisição X Coef)  »» coeficiente para 2010 referente aquisição 2004 - Portaria 785/2010 de 23/08
200 000€ - (150 000€ X 1,09)
200 000€ - 163 500€ = Mv 36 500€

2º - Cálculo do valor a reinvestir
Valor de realização – amortização de empréstimo contraído para aquisição do imóvel alienado200 000€ - 50 000€ = 150 000
3º - Cálculo do valor reinvestido
Como o valor de aquisição do novo imóvel é de 150 000€ e o valor do novo empréstimo é de 50 000€. O cálculo do valor reinvestido pelos sujeitos passivos será feito pela diferença entre esses dois valores. Assim:150 000€ - 50 000€ = 100 000€ (reinvestimento parcial)Tributação da mais valia no caso de reinvestimento parcial. De acordo com o n.º 7 do artigo 10.º do CIRS apenas é excluída de tributação a parte da mais valia proporcional ao valor reinvestido.Assim:100 000€/150 000€ = 66,7% (percentagem do valor de realização reinvestido)Logo:36 500€ X 66,7% = 24 345,50€ (valor excluído de tributação)
O valor sujeito será:36 500 – 24 345,50 = 12 154,50€

E o valor a tributar, de acordo com o n.º 2 do artigo 43.º do CIRS é de 12 154,50 X 50%= 6 077,25€
Teste 22/09/2011
1. O custo de MOD inclui:
a) Remunerações fixas apenas
b) Remunerações mensais e Subsídios de Férias e Natal
c) Remunerações Fixas e Variáveis
d) Todo tipo de Remunerações incluindo encargos


2.Tomemos como exemplo a sociedade Y, S.A., que, em X1, apresentava a seguinte composição do seu capital próprio, após a aplicação dos resultados do exercício anterior ter sido já efectuada:
Cpital realizado = 2 000 000
Reservas = 713 000
Resultados transitados = -275 000
Capital Próprio = 2 438 000
Os resultados transitados (-275 000) vão ser cobertos por uma redução do capital social da empresa, do mesmo valor. A composição do seu capital próprio passará a ser a seguinte:
Capital realizado = 1 725 000
Reservas = 713 000
Resultados transitados = 0
Capital Próprio = 2 438 000

A referida redução do capital pode ser deliberada nas condições apresentadas? 

a) Não, não pode, uma vez que a situação líquida da sociedade não excede o novo capital em, pelo menos, 20%
b) Não, não pode, uma vez que a situação líquida da sociedade excede o novo capital em, pelo menos, 20%
c) Sim, pode, uma vez que a situação líquida (capital próprio) da sociedade não ficou a exceder o novo capital em, pelo menos, 20%
d) Sim, pode, uma vez que a situação líquida (capital próprio) da sociedade ficou a exceder o novo capital em, pelo menos, 20%

3.Acontecimentos após a data do balanço são aqueles acontecimentos, favoráveis e desfavoráveis, que ocorram entre a data do balanço e a data em que as demonstrações financeiras forem autorizadas para emissão. 
Quais os acontecimentos que poderão ser identificados?

a) Aqueles que proporcionem prova de condições que existiam à data do balanço (acontecimentos após a data do balanço que dão lugar a ajustamentos)
b) Aqueles que sejam indicativos de condições que tenham surgido após a data do balanço (acontecimentos após a data do balanço que não dão lugar a ajustamentos)
c) Ambos os anteriores
d) Nenhum dos anteriores

Resolução 22/09/2011
1 - d)
Remunerações fixas: Vencimento mensal, Sub de Férias e Sub de Natal
Remunerações Variáveis: Horas extras, Comissões sobre vendas, Prémios de produtividade, etc
Encargos sobre remunerações: Enc com seg Social, Seguros Acidentes de Trabalho

Custo Horário deve incluir não só as remunerações mensais, como também as restantes remunerações fixas e encargos patronais.
O custo horário calcula-se:

Custo total Ano
nº de horas trabalhadas

Taxa Teórica=  Encargos Médios Mensais
                        Remuneração Mensal

Encargos médios mensais= Encargos Anuais
                                             meses de trabalho   
 
2 - d) - Sim, uma vez que a situação líquida (capital próprio) da sociedade ficou a exceder o novo capital em, pelo menos, 20% (2 438 000/1 725 000 = 1,413, ou seja, a situação líquida da sociedade ficou a exceder o novo capital social em 41,3%).

3 - c) – NCRF 24
Teste 23/09/2011
1 - Relativamente ao defeito acidental de fabrico em determinada encomenda, a empresa:
a) Deve subcontratar a reparação do defeito a uma empresa concorrente
b) Deve calcular o custo do defeito e imputá-lo a uma rubrica de resultados acidentais
c) Deve calcular o custo do defeito e reconhecer uma perda por imparidade
d) Deve divulgar no anexo uma perda potencial de valor da mercadoria


2 - A empresa CONFORTO dedica-se ao fabrico e comercialização de sofás e poltronas. No âmbito de uma campanha comercial, sempre que o cliente efectua compras em valor superior a € 1.000, a CONFORTO oferece uma poltrona.
Esta oferta:
a) Reduz os inventários de produtos acabados
b) Reduz o gasto industrial dos produtos acabados
c) Aumenta o gasto industrial dos produtos acabados
d) Nenhuma das anteriores


3 - A contabilidade analitica de uma empresa de produção de mobiliário, permite:
a) A comparação dos custos das matérias-primas consumidas no periodo com os correspondentes custos padrões
b) O cálculo do custo dos produtos acabados em armazém
c) O cálculo do custo das vendas e dos serviços prestados na demostração dos resultados por funções
d) Todas as anteriores são verdadeiras

Resolução 23/09/2011
1 - b) Deve calcular o custo do defeito e imputá-lo a uma rubrica de resultados acidentais

2 - a) Reduz os inventários de produtos acabados, porque fabrica o produto oferecido.

3 - d) Todas as anteriores são verdadeiras, por se tratar de uma empresa industrial

Teste 24/09/2011
 1- Em sede de Imposto de selo:
a) nas letras o engargo é pelo sacador
b) nas livranças o imposto é devido pelo credor
c) nas cheques o imposto é devido pelo cliente
d) nas letras o encargo é devido pelo sacado
 
2- O Alberto foi despedido e recebeu por parte da entidade patronal uma indemnização. Este rendimento é:
a) Considerado na totalidade como rendimento para efeito de IRS
b) É considerado rendimento na parte excedente a  1,5  o salário médio vezes os anos trabalhados
c) Nunca é considerado rendimento, uma vez que é indemnização
d) É considerado rendimento apenas para a Segurança Social


3- A empresa A, S.A. teve de volume de negócios em X-1 o valor de 5 000 000€.
Os pagamentos por conta em X-1 foram de 0€.
Qual o lançamento pelo pagamento especial pago em duas tranches, em Março e Outubro de X0, é:
a) Debitar a 241 e Creditar a 11/12 por 10 800€
b) Debitar a 241 e Creditar a 11/12 por 11 000€
c) Debitar a 241 e Creditar a 11/12 por 5 400€
d) Debitar a 241 e Creditar a 11/12 por 5 500€
Resolução 24/09/2011
1 - d)
Art 3º Codigo IS
1 - O imposto constitui encargo dos titulares do interesse económico nas situações referidas no artigo 1.º.
2 - Em caso de interesse económico comum a vários titulares, o encargo do imposto é repartido proporcionalmente por todos eles.
3 - Para efeitos do n.º 1, considera-se titular do interesse económico:
    a) Nas transmissões por morte, a herança e os legatários e, nas restantes transmissões gratuitas, bem como no caso de aquisições onerosas, os adquirentes dos bens;
    b) No arrendamento e subarrendamento, o locador e o sublocador;
    c) Nas apostas, incluindo em todos os jogos sociais do Estado, o apostador;
    d) Revogado (Ver redacção anterior)
    e) Nas garantias, as entidades obrigadas à sua apresentação;
    f) Na concessão do crédito, o utilizador do crédito;
    g) Nas restantes operações financeiras realizadas por ou com intermediação de instituições de crédito, sociedades ou outras instituições financeiras, o cliente destas;
    h) Revogada
    i) Nos cheques, o titular da conta;
    j) Nas letras e livranças, o sacado e o devedor;
    l) Nos títulos de crédito não referidos anteriormente, o credor;
    m) Revogada
    n) No reporte, o primeiro alienante;
    o) Nos seguros, o tomador e, na actividade de mediação, o mediador;

2 - b)
Artº 2º- rendimento da categoria A
Nº3
4 - Quando, por qualquer forma, cessem os contratos subjacentes às situações referidas nas alíneas a), b) e c) do n.º 1, mas sem prejuízo do disposto na alínea d) do mesmo número, quanto às prestações que continuem a ser devidas mesmo que o contrato de trabalho não subsista, ou se verifique a cessação das funções de gestor, administrador ou gerente de pessoa colectiva, as importâncias auferidas, a qualquer título, ficam sempre sujeitas a tributação: 
a)      Pela sua totalidade, tratando-se de gestor, administrador ou gerente de pessoa colectiva;
 b) Na parte que exceda o valor correspondente a uma vez e meia o valor médio das remunerações regulares com carácter de retribuição sujeitas a imposto, auferidas nos últimos 12 meses, multiplicado pelo número de anos ou fracção de antiguidade ou de exercício de funções na entidade devedora, nos demais casos, salvo quando nos 24 meses seguintes seja criado novo vínculo profissional ou empresarial, independentemente da sua natureza, com a mesma entidade, caso em que as importâncias serão tributadas pela totalidade. 

3 - c) Debitar a 241 e Creditar a 11/12 por 5 400€       NCRF 25   Impostos Sobre o Rendimento. 
Regras Fiscais: Artigo 58.º, do Código do IRC; Artigo 90.º, do Código do IRC; Artigo 104.º, do Código do IRC; Artigo 106.º, do Código do IRC.

As entidades que exerçam, a título principal, actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, bem como as não residentes com estabelecimento estável em território português, devem proceder ao pagamento de um pagamento especial por conta, excepto as abrangidas pelo regime simplificado e no período de início de actividade e seguinte. 

O montante do pagamento especial por conta é igual a 1% do volume de negócios relativo ao exercício anterior, com o limite mínimo de € 1000 e, quando superior, será igual a este limite acrescido de 20% da parte excedente, com o limite máximo de € 70 000, menos os pagamentos por conta efectuados no período anterior. 

5 000 000€ * 1% = 50 000€
50 000 - 1 000€ = 49 000€
1 000€ + (49 000€ * 20%) = 10 800€
10 800€ / 2 Tranches (Março e Outubro) = 5 400€
Teste 26/09/2011
1 - O cliente Vende Tudo, moveu um processo em tribunal, onde pede uma indemnização à empresa Troca Tintas, no valor de € 10.000, mas cujo o desfecho provável é que esta não venha a pagar qualquer indemnização.

Para efeitos de contabilização, a empresa Troca Tintas, deverá:
a) - Reconhecer um activo
b) - Divulgar um passivo contingente no anexo
c) - Reconhecer um passivo
d) - Divulgar um activo contingente no anexo

2 - A autarquia local prometeu um subsídio de € 1.000 à empresa Troca Tintas, como forma de incentivar a formação profissional, por cada posto de trabalho criado para pessoas com mais de 40 anos e baixa escolaridade. A empresa Troca Tintas contratou 3 possoas em N nestas condições, contudo a concessão do subsídio está dependente da avaliação dos trabalhadores, através de um exame profissional um ano após o recrutamento.

Para efeitos de contabilização em N, a empresa Troca Tintas, deverá:
a) - Reconhecer um activo
b) - Divulgar um passivo contingente no anexo
c) - Reconhecer um passivo
d) - Divulgar um activo contingente no anexo

3 - Um activo contingente baseia-se:
a) - Na probabilidade de influxo de beneficios económicos
b) - Na ocorrência de qualquer exfluxo e a possibilidade de qualquer reembolso
c) - Numa obrigação possivel
d) - Nemhuma das anteriores
Resolução 26/09/2011
1 - b) - Divulgar um passivo contingente no anexoUm passivo contigente é uma obrigação possivel, proveniente de acontecimentos passados mas cuja a confirmação de existência depende de acontecimentos futuros incertos - NCRF 21, parág. 8, 26 e 82

2 - d) - Divulgar um activo contingente no anexoUm activo contingente é um possivel activo proveniente de acontecimentos passados, com desfecho incerto e cuja a existência será confirmada pela ocorrência de acontecimentos futuros incertos - NCRF 21, parág. 8, 21, 31, 32, 33 e 84

3- a) - Na probabilidade de influxo de benefícios económicos
Uma entidade deve divulgar uma breve descrição da natureza dos activos contingentes se for provável um influxo de benefícios económicos e quando praticável, uma estimativa dos seus efeitos financeiros - NCRF 21, parág. 33 e 84 

Teste 27/09/2011
1- O Tiburcio Santos aceitou ser o novo TOC da sociedade XPTO, S.A.. Este iniciou funções em 31 de Maio de 2011. O Tiburcio deve comunicar à OTOC que é responsável pela contabilidade até:
a) 30.Junho.2011
b) 30.Setembro.2011
c) 31.Dezembro.2011
d) nenhuma das anteriores
 
 
 
2- Podem prestar serviços de TOC:
a) As empresas em nome individual
b) As sociedades de profissionais inscritas na OTOC
c) As associações representativas dos comerciantes
d) Todos os ROC inscritos  na respectiva ordem.

 
3- O João é TOC. Pode ceder a sua pontuação:
a) a pontuação é pessoal e não pode ser transmitida
b) sempre que preste serviços como trabalhador dependente
c) quando exerça a actividade como trabalhador dependente de um TOC de uma sociedade de profissionais ou de uma sociedade de contabilidade
d) sempre que preste serviços integrado numa sociedade de profissionais
 

 Correcção 27/09/2011
1 - a) nos 30 dias subsequentes - artigo 10º do EOTOC

2 - b) Art 17 A, B e C do Estatuto OTOC

3 - c) art 8º EOTOC nº 6 e 7


Teste 28/09/2011
 1 – A empresa Boa Comida, L.da com sede em Santarém solicitou  prestação de um serviço de alimentação à empresa El Arte del Buen Comer com sede em Barcelona, o que pretende saber é como se irá proceder quanto à sua tributação em  IVA.
 
a) São tributados no lugar onde são materialmente executados;
b) Estão isentos;
c) São tributados no país do adquirente;
d) São sujeitos a IVA devido pelo adquirente;
  
2 – O Banco EURO, com sede em Lisboa cobrou ao despesas de manutenção das conta bancária da empresa ALFA com sede na Bulgária, estas despesas estão sujeitas a IVA, como a empresa é sujeito passivo na Bulgária, como se irá proceder quanto à sua tributação em IVA.
 
a) Tributados em território nacional – alínea a) nº 6 do artigo 6º CIVA;
b) Tributados no lugar da sede, estabelecimento estável ou domicilio do adquirente - alínea a) nº 6 do artigo 6º CIVA (à contrario)
c) Tributados em território nacional – alínea b) nº 6 do artigo 6º CIVA;
d) Não tributados na comunidade - alínea a) nº 6 do artigo 6º CIVA (à contrario)
  
3 – (exemplo anterior) O mesmo banco quando facturar ao administrador da empresa Búlgara as despesas de manutenção da sua conta particular como deverá proceder nesta situação:
 
a) Tributados em território nacional – alínea a) nº 6 do artigo 6º CIVA;
b) Tributados no lugar da sede, estabelecimento estável ou domicilio do adquirente - alínea a) nº 6 do artigo 6º CIVA (à contrario)
c) Tributados em território nacional – alínea b) nº 6 do artigo 6º CIVA;
d) Não tributados na comunidade - alínea f) nº 11 do artigo 6º CIVA (à contrario)
 

Correcção 28/09/2011
1 - a) São tributados no lugar onde são materialmente executados (alínea c) do nº 7 e alínea c) do nº 8 do artigo 6º)
 
2 - b) Tributados no lugar da sede, estabelecimento estável ou domicilio do adquirente - alínea a) nº 6 do artigo 6º CIVA (à contrario)
 
3 - c) Tributados em território nacional – alínea b) nº 6 do artigo
Teste 29/09/2011
A empresa “Seremos TOC, Lda.” dedica-se a produção do produto TOC. Dispõem-se dos seguintes elementos relativos à produção:
MP 25.000€
MOD 12.000€
GGF 18.000€
Total custo mensais = 55.000€

Produção em unidades:
Iniciaram 25.000 unidades do produto TOC 
EIPVF, zero
Acabada, 20.000
EFPVF?
Grau de acabamento das EFPVF:
MP 100%
MOD 80%
GGF 2/4

A empresa utiliza o critério valorimétrico FIFO.

1- O custo industrial dos produtos acabados foi:
a) 44.000€
b) 46.000€
c) 55.000€
d) Nenhuma das anteriores

2-O custo das existências finais em vias de fabrico foi:
a) 11.000€
b) 12.000€
c) 9.000€
d) Nenhuma das anteriores

3-Assumindo o pressuposto que a empresa utiliza o critério valorimétrico do custo médio e que as EFPVF estejam à 40%, o custo das existências finais em vias de fabrico foi:
a) 11.000€
b) 6.000€
c) 12.500€
d) 5.000€
Correcção 29/09/2011
1 - b) 46.000€
EFPVF= P. iniciada - P. acabada = 25000 - 20000 = 5000
FIFO:
C1e do mês=custo mês/Unidades equivalentes do mês 
Unidades equivalentes FIFO=PA + EFPVF*%acabamento - EIPVF*%acabamento 

C1e MP= 25.000€/20000 + 5000*100% - 0= 1€
C1e MOD= 12.000€/20000 + 5000*80% - 0 = 0,5€
C1e GGF= 18.000€/20000 + 5000* 2/4 - 0 = 0,8
CIPA= 20000(1+0,5+0,8)= 46.000€

2 - c) 9.000€EFPVF= 5000(1*100% + 0,5*80% + 0,8*2/4) = 9.000€

3 - d) 5.000€ 
Custo Médio:
C1e= Custo Global/ PA + EFPVF*%acabamento
C1e= 55.000€/ 20000 + 5000*40% = 2,5€
CIPA= 20000*2,5€ = 50.000€

EFPVF= 5000(2,5€*40%)= 5.000€

Teste 30/09/2011
1- A responsabilidade tributária dos TOC encontra-se definida no(a):
a) Código Deontológico do TOC
b) Código de Procedimento e de Processo Tributário
c) Lei Geral Tributária
d) Estatuto da OTOC

2- Estão obrigados ao sigilo profissional sobre os factos e documentos de que tomem conhecimento no exercício das suas funções:
a) apenas o TOC
b) apenas os colaboradores do TOC
c) os TOC e os seus colaboradores
d) nenhuma das anteriores

3- A pena aplicável ao TOC que, em casos de negligência ou desinteresse dos seus deveres profissionais, divulguem ou dêem a conhecer, por qualquer modo, segredos industriais ou comerciais das entidades a que prestem serviços de que tomem conhecimento no exercício das suas funções e se da sua conduta resultarem graves prejuízos para as entidades a que preste serviços, é de:
a) advertência
b) multa
c) suspensão
d) expulsão   


Correcção 30/09/2011
1 - c) Lei Geral Tributária
Art. 23.º e 24.º da LGT

2 - c) os TOC e os seus colaboradores
n.º 1 do art. 10.º do Código Deontológico  e alínea c) do n.º 1 do art.º 54.º do Estatuto da OTOC

3 - d) expulsão

alínea a) do n.º 5 do art. 66.º do Estatuto da OTOC (enunciado: "...e se da sua conduta resultarem graves prejuízos para as entidades a que preste serviços")


Teste 01/10/2011
1 – A empresa  EMAIL.NET com sede nos EUA, prestou um  serviço  via internet, ao aluno João Manuel,  serviço este que consta no Anexo D do CIVA, João Manuel não é sujeito passivo em Portugal. Esta prestação de serviços é regulada porque artigo do CIVA?
a) Art. 6º
b) Art. 14º
c) Art . 9º
d) Nenhum dos anteriores
 
 2 – (exercício anterior) No que se toca ao IVA este é:
a) Isento
b) Devido no local de residência do adquirente
c) Devido no local da sede do fornecedor
d) Nenhuma das anteriores
 
3 –  A empresa Vamos Mudar, Lda, com sede em Aveiro, contratou uma a empresa de transportes Espanhola para lhe fazer um transporte de material de Aveio para Roma, pergunta-se, a factura a receber pela empresa portuguesa terá de estar de acordo com que artigo do CIVA?  
a) Art. 6º
b) Art. 14º
c) Art . 9º
d) Nenhum dos anteriores
Correcção 01/10/2011
1 - a) 
Esta prestação de serviços é considerada localizada no território nacional logo regulada pela alínea d) do nº 12 do art. 6º do CIVA  

2 - b) 
As prestações de serviços desta natureza efectuadas por fornecedores de países terceiros e particulares comunitários o IVA é devido no lugar onde o adquirente tenha o seu domicílio.  

3 - b) 
A operação localiza-se em Portugal. O transporte estaria sujeito a IVA no território nacional, sendo o adquirente responsável pela liquidação. No entanto, como o transporte está relacionado com a saída de bens do território nacional para um outro estado membro, beneficia da isenção prevista na alinea q) do nº 1 do art. 14º do CIVA.


Teste 03/10/2011
1 – António TOC,  no mês de Junho solicitou ao seu cliente Coisa Não Digo, L.da, o esclarecimento de algumas situações, e entrega dos documentos referentes aos meses de Abril e Maio, solicitação que o cliente recusou, que direito confere ao TOC?
 
a) Nenhum direito uma vez tem o dever de entregar as declarações fiscais;
b) Entregar as declarações com base nos documentos que tem;
c) Recusar a assinatura / envio das declarações fiscais:
d) Nenhuma das três anteriores
  
2 – Silvia Contabilista tem um cliente que no mês de Novembro se recusou a assinar a declaração de responsabilidade pela verdade e totalidade dos documentos entregues e das informações prestadas, que direito confere ao TOC?
 
a) Nenhum direito uma vez tem o dever de entregar as declarações fiscais;
b) Entregar as declarações com base nos documentos que tem;
c) Simplesmente recusar a assinatura / envio das declarações fiscais:
d) Nenhuma das três anteriores
 
3 – João TOC, da empresa de CTB, L.da, por lapso não entregou a declaração de IVA do 3º Trimestre de 2010 do cliente Ai Que Sorte, Lda, João está laboralmente subordinado à empresa de CTB, Lda, que por sua vez e por intermédio do João assume a respectiva responsabilidade da contabilidade do cliente, de quem será a responsabilidade do pagamento da coima?
 
a) Responsabilidade solidária do cliente e do TOC;
b) Responsabilidade solidária do cliente e da empresa de contabilidade;
c) Responsabilidade solidária do cliente, da empresa de contabilidade e do TOC;
d) Responsabilidade solidária da empresa de contabilidade e do TOC;


Correcção 03/10/2011
1 - c) ao TOC confere o direito, no seu próprio interesse de recusar a assinatura / envio das declarações fiscais ( art. nº 12 nº 2 Código   Deontológico) 
2 - d) Se faltarem menos de três meses para o final do exercício o TOC só poderá recusar-se a assinar as declarações fiscais depois de autorizado pela OTOC, nos termos do art. 54º nº 2 dos Estatutos, ou seja , a justa causa invocada para a recusa terá de ser reconhecida pela OTOC. 
3 - c) Responsabilidade solidária do cliente, da empresa de contabilidade e do TOC, pelo pagamento das coimas resultantes da falta de entrega das declarações fiscais dos clientes, dentro do prazo legal art. 8º nº 4 do RGIT e art. 5º nº 3 no Código Deontológico.
1

